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Institui o Programa de Saúde
Auditiva para crianças no
município de São Paulo e dá
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A Câmara.Municidal de São Paulo decreta:
Iq 1*-	 niãv 19g

li

desenvolver ações de promoção, prevenção e recupera 	 e..,svá_ e 'audifiVa das
crianças residentes no Município.

Art. 1° - Fica instituído o Programa de Saúde uditi , Co o Qbjeti9 	 de*

PR SIDENTE

Art. 2° - São atribuições do Programa de Saúde Auditi

I - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a educadores,
pais e crianças, principalmente sobre questões de prevenção e conservação da audição;

II - garantir que a triagem auditiva através de, no mínimo, timpanometria
seja aplicada às crianças que:

a) tenham 04 (quatro) anos de idade, estejam matriculadas nas escolas
municipais de educação infantil e nas creches municipais ou
conveniadas;

b) ingressem na 1 série do 1° grau das escolas públicas;
c) ingressem nas demais séries do 1° grau das escolas públicas, no caso de

não terem sido submetidas à triagem auditiva na 1' série;
d) apresentem queixas de problemas auditivos ou problemas auditivos

efetivamente detectados, mesmo que não estejam matriculadas na rede
pública de ensino.

111 - garantir que a realização da triagem auditiva seja feita por
fonoaudiólogo;

IV - garantir a consulta de otorrinolaringologia e avaliação audiológica
completa para as crianças selecionadas pelo teste de triagem auditiva;

V - garantir o tratamento completo dos casos detectados;

YI - garantir orientação técnica aos pais das crianças que apresentem
alterações auditivas;

SEÇ	 ".:`,.1`:4,0 VII - garantir que as crianças com alterações identificadas no teste deÃ
triagem auditiva não sejam segregadas no ambiente escolar ou das creches;

26 MAR 1997	 - garantir a formação e capacitação dos servidores municipais, que
atuem no prïgrama;
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DC - garantir a realização de ações que minimizem a produção de ruído em
próprios municipais.

Art. 30 - Para implementar o Programa instituído por esta lei, o Poder
Executivo buscará a ação integrada de todas as Secretaria Municipais, cujas
competências estejam afetas aos objetivos do Programa, bem como garantirá a
participação de técnicos do Conselho Regional de Fonoaudiologia e de instituições
universitárias na definição das normas técnicas deste Programa.

Art. 40 - O Poder Executivo realizará medição de ruídos nos próprios
municipais, bem como elaborará estudos e normas técnicas, que reduzam a geração
destes ruídos.

Art. 50 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias, contados do início de sua vigência.

Art. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

'9-o
Art. - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em ›Ç okAL 	 (7k9.-

Vereador - PT
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JUSTIFICATIVA

A audição é um dos sentidos mais importantes para a comunicação, pois viabiliza
o contato com o mundo, trazendo valiosas informações para o desenvolvimento do ser humano
e, principalmente, para a aprendizagem infantil. Várias são as dificuldades decorrentes de uma
deficiência auditiva, podendo se ressaltar aquelas de ordem psico-social e linguisticas.

Segundo a Organização Mundial de Saúde - OMS, em 1991, estimava-se que 42
milhões de pessoas acima de 3 anos de idade fossem portadoras de algum tipo de deficiência
auditiva, variando de moderada a profunda.

No Brasil, a OMS estimou que existam cerca de 2.250.000 habitantes portadores
de deficiência auditiva, o que corresponderia a 1,5% da população, sendo que a deficiência
auditiva ocupa o terceiro lugar entre as deficiências no país.

A primeira etapa de um Programa de Saúde Auditiva deve ser voltada para as
ações referentes à promoção de Saúde, ou seja, ações preventivas, que evitem a ocorrência da
perda auditiva e que controlem os ruídos ambientais.

No entanto, nem todas as perdas auditivas poderão ser prevenidas, mesmo que
medidas sejam implementadas. Torna-se importante a realização de procedimentos como as
triagens auditivas aplicadas a grupos de indivíduos de diferentes locais e faixas etárias.

Pesquisa realizada pelo curso de Fonoaudiologia da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo em crianças em idade escolar na capital, no ano de 1991, apontou
que 44% das crianças avaliadas apresentavam alterações nos exames realizados na triagem
auditiva.

No período de agosto a dezembro de 1996, a Administração Regional de Saúde do
Butantã-Lapa, ARS 2, da Secretaria Municipal da Saúde, triou 2.095 crianças em 21 escolas
públicas, de acordo com a padronização da Secretaria de Estado da Saúde. Os resultados
demonstram que 46% das crianças examinadas apresentavam alterações nos exames de triagem
auditiva.

É consenso entre todos os profissionais da Saúde a importância da identificação, o
mais precoce possível, de doenças ou danos que possam levar a algum tipo de incapacidade.
Toma-se, assim, fundamental o desenvolvimento de ações que podem ser traduzidas neste
momento, pelo Programa de Saúde Auditiva, que visa identificar as perdas auditivas que podem
representar dificuldades na comunicação, na escolarização e/ou na saúde em geral. A propósito,
cumpre esclarecer que a otite média é uma das principais patologias detectadas na triagem
auditiva e que não é identificada com facilidade pela criança, pelos pais ou professores.

É de conhecimento universal que a aprendizagem está diretamente ligada a
diversos fatores, entre eles a audição. Uma grande contribuição para a garantia do adequado
desempenho escolar seria a avaliação de crianças ingressantes na pré-escola e no primeiro ano
do primeiro grau.

O Programa de Saúde Auditiva deve ser integral, ao assegurar tanto a triagem
auditiva, realizada por fonoaudiólogo, como a necessária retaguarda médica e fonoaudiológica
para o tratamento posterior das crianças com alterações.

Ênfase especial deve ser dirigida para a garantia de que as crianças com alterações
auditivas não sejam segregadas no ambiente escolar ou das creches. Para tanto, o Executivo
Municipal deve organizar ações de formação e capacitação para os servidores municipais que
participem do programa.

O ruído é um fator prejudicial à audição. Nesse sentido, o presente Projeto de Lei
propõe que o Executivo Municipal adote medidas de controle de ruídos, através da medição, e
elabore normas técnicas que reduzam a geração destes ruídos.

A aprovação pela Câmara Municipal do Programa de Saúde Auditiva permitirá
uma melhor qualidade de vida para as crianças na cidade, tornando São Paulo mais saudável e
solidária.
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Papel para informação, rubricado como folha n!' 	 1.1 

22703, 	 04	 97  	 erjr do processo ri° 	 de 19 	 97	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 638/95

em 03/04/97
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 227/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Carlos_Neder, que visa criar o Programa de Saúde Auditiva,
a rim de desenvolver ações de promoção, prevenção e
recuperação de saúde auditiva das crianças residentes no
Município de São Paulo.
Seriam objetivos básicos do Programa a difusão de
informações relativas à saúde auditiva dirigidas a
educadores, pais e crianças, bem como a garantia de
triagem auditiva às crianças matriculadas na rede
municipal de ensino, a fim de detectar problemas e
orientar quanto ao seu tratamento.
A propositura, de cunho programático, visa fixar
diretrizes e princípios a serem obedecidos na implantação
de um programa que tem por objetivo a garantia da saúde
pública, mais especificamente da saúde auditiva da
criança.
A proteção, cuidado e defesa da saúde são assuntos
sujeitos a regulamentação por parte de todas as esferas de
governo, nos termos dos arts. 23, II e 24, XIV, c/c art.
30, I e II, da Constituição Federal.
Conforme ensinamento de Hely Lopes Meirelles, "ao
Município sobram poderes para editar normas de preservação
da saúde pública, nos limites de seu território, uma vez
que, como entidade estatal que é, está investido de
suficiente poder de polícia inerente a toda Administração
Pública, para a defesa da saúde e bem-estar dos munícipes”
(in "Direito Municipal Brasileiro", 6a. ed., Ed.
Malheiros, pág. 333).
A Carta Municipal, por sua vez, dispõe em seu art. 213,
inciso I, que o "Município, com participação da
comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante
políticas que visem ao bem estar físico, mental e social
do indivíduo e da coletividade, a redução ' e a busca da
eliminação do risco de doenças e outros agravos,
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de
trabalho".
O projeto está amparado nos arts. 23, II; 24, XIV e 30, I
e II, da Constituição Federal e nos arts. 13, I e 213, I,

o

da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça ,c,(0.5
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss7ío de parecer

desta Comisso, conforme disp osto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em' 
,26'1O/97.
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crador Adriano 1090

residente da CSPST
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DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 227/97

Dg/ autoria do nobre Vereador Carlos Néder, a
prop dltura institui o Programa de Saúde Auditiva para
Cri nças no Município de São Paulo.

O objetivo da proposta é o desenvolvimento de ações
ce promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva
das crianças residentes 'no MunicíPio.

O Programa deverá garantir:
- ações educativas em saúde auditiva dirigidas a

educadores, pais	 e	 crianças,	 sobre	 prevenção	 e
. conservação da audição;

- a realização, por fonoaudiólogo, de triagem
auditiva às crianças matriculadas na rede munici pal de
ensino e para aquelas que, mesmo não matriculadas,
apresentem problemas auditivos;

- tratamento completo dos casos diagnosticados, bem
como orientação aos pais;

- a não segregação das crianças portadoras de
alterações auditivas no ambiente escolar ou nas creches;

--a	 formação	 e capacitação	 dos ?seridores
municipais que atuem no programa.

Informa o n. Autor na justificat-iva que áEómpanha o

\ projeto que no Brasid, segundo estimativas da Organização
Mundial da Saúde, existem 2.250.000 habitantes portadores

,de deficiência auditiva, o que corresponderia a 1,5% da
A população, sendo que a deficiência auditiva ocupa o 32
lugar entre as deficiências no pais.

Pesquisa realizada na Faculdade de Medicina da
Ni) 	 Universidade de São Paulo com crianças em idade escolar

---., na Capital, em 1991, revelou que 44% das crianças
avaliadas apresentavam alterações nos exames realizados
na triagem auditiva.

No âmbito municipal, de agosto a dezembro de 1996 a
Administração Regional de Saúde do Butantã-Lapa, ARS 2,
triou 2.095 crianças em 21 escolas públicas, de acordo
com a padronização da Secretaria de Estado da Saúde.
Também neste caso, 46% das crianças apresentavam
alterações na audição.

_

	

	 Levando-se em conta as dados fornecidos pela n.
Autor do projeto, torna-se evidente a necessidade e a,
importência da aprovação da proposta.

JIL_sT~auditivos representam difiçuldades naV 2Eopunica ão, no aprendizado e na saúde em . geral. 	
Quanto	

-------------

aiu—prebt-e-- for--a--di -a-jnóstico, maiores
chances de um tratamento adequado, com prevenção de
doenças ou de danas que possam levar a algum ti po de
incapacidade.

Favorável, pelo exposto, é o parecer.
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Entretanto,___mic. nda incorporar sugestOes formuladas
pelo prusc .lo Regi . udtalogi-a-d-e-Sao Paulo, no
sentido de aprimorar a matéria,  propomos o seguïffte 

Art. 12 - Fica __¡hstituído o Prikawn
Auditiva, com o !objetivo) de desenvolver
promoção, prevenção'e recuperação da 	 -
crianças no Município.	 MIM!

Art. 22_ r-As-aç-Oes-pert-inentes-a
Auditiva 'devem ser desenvolvid
interdisciplinar, nas dife-rentes--n-ív
saúde incorporadas ao programa de a
saúde da criança. .. . ..

Art. 32 - S	
f

ão atribuiçOes do 1	
PRE OEN TE -----,

-
Auditiva:

I - promover a inserção  de suas açOe r	 rograma
de atenção integral à saúde a: - partir das nec ssidades
identificadas em cada	 região,	 fazendo	 parte do.  

17 -1-arrn-/-aM-Jnto local;	 --__.—
II- (garantAr ações educativas em saúde auditiva,

dirigidas- a profissionais da saúde, educadores, pais,
responsáveis e crianças, principalmente -\!>clues,tâkLidle.
promoç:ão, prevenção_e_conservação da audjção;

in--- garantirs--de--iddhtificaçãb-de perdas
auditivas, por meio- de---tr i-agens_ em_berçár ios_,  em especial
de alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de
ànrdo-Com a realidade epidemiológica de cada região;

IV - garantir diagnóstiri.Egládig.9 e avaliaçãd-
audiológica, Incluindd-Indtt-aCão e adaptação de aparelho
de amplificação sonora e individual;

V - garantir__tecapia fonoaudialóRica para as
-i ----4pessoas que necQss-i-t-ar_eÁn-;-- 	 /VI - /assegurar pela Prefeitura a assiste.3.ncia

integral em unidades de atendimento ambulatorial, dotadas
dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários
para o atendimento-de boa qualidad ;

VII	 - <garantir a formação	 e capacitação dos
profissionais da_satide_qu-e---ãtuem no programa;3,---	 -

VIII - garatittn_a.--,inte gnaçãO_RsT  criaris com
alteração auditiva e dos seus pais ou respontáVffs nos
mais diversos ambientes, evitando situaçOes de
discriminação e segregação.

FOB

Lágila_52adàtíva das
UMA EM 2a. DISCUSSO Á SACÃO

.Prog rama de Saúde

*	 hM.; PcifirâÇUgeip7

PREtIDEN TE
0
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Art. 42 -, Para-implementar) o Programa instituído

por esta lei, o Poder Executivo buscará a ação integrada
das várias Secretarias Municipais, cujas competências
estejam afetas ao Programa, bem como _garantirá--a
participação de técnico	 dos 	Regionais, das
Associações .e_de instituições univer'5i-tárias ---de---enin'nci_-
das áreas relaCionadas-,-----na.--defini-ç-ão ifaTs—frorMás—de--
-exeCúção deste Programa. ---

Art. 59 - As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 69 - Esta lei será regulamentada no prazo de
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala
Trabalho,

de Saúde, Promoção 'Social ea	 Comisl-o de Saúde, F

4r91°09 .
NTF 2d0t-141-15411-PRESIDENTE

- RELCOM_
J.7-70i8/1.997
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4%.. nobre Vereador
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DT. 10 -
Relator

PROJETO DE LEI Ng. 227/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Carlos Neder, visa instituir o Programa de Saúde Auditiva para

crianças no Município.

A propositura objetiva implantar programa com a finali-

dade de assegurar triagem auditiva, realizada por fonoaudiólogo,

. com a necessária retaguarda médica e fonoaudiológica para o trata-

mento posterior das crianças com alteraç6es. Ademais, o projeto

trata de estabelecer que o Executivo adote medidas de controle de

ruídos, através da medição, e elabore normas técnicas que reduzam

a geração desses ruídos.

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

em seu parecer a fls. do processo, apresentou substitutivo à maté-

ria, visando incorporar sugestiies formuladas pelo Conselho .Regio-

nal de Fonoaudiologia de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo citado, porquanto as despesas para sua execução

correrão por conta de dota4es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA -	
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DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

Monteiro 44 ezzt. 13.11.97 1

DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA

OPERADOR

60

—	 227/97 9 do Vereador Carloo lloder (PT).

Inotitui I. Programa co alide Auditiva para .oriançao no

Munia:41.o do ao Paulo.

Pano. da dioounsao: la

Aprovação =diante voto favorãvol da raioria abooluta

doa nenbrin da Câmara,

REVISOR

\ CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
-TAQUIGRAFIA -

DATATAOUGRAFO SESSÀO

Monteiro 44 ext. 12.11.97

RODÍZIO (3)U

DISKCADERNOOPERADOR REVISOR

1

ja.....Telo R 01 .2.2..to	 rao htt oradores

inscritos; est& encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favor4veis perinanegam como estão; os contrários ou aqueles çus de-

seja= verifiontio zurryvtr, do votação, Pnrifooten-se cora. (Pau-

sa) Está aprovado.

Vamos passar ao iton seguintc.

CÓD. 0596
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Papel para informayào, rubricado como folha n! .1 4 
01-227 	 97 05 2.2., 97 o processo n • 	 de 19	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Sailde,

Promoção Social e Trabalho (fls.09/10) foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 48. Sessão Extraordin gria de 4 de

dezembro do corrente, estando em condições de ser enviado

\11

a sançao.

05.12.97

RECEBIDO EM LEG. a
15:30	 e-10

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
ilsomorTécnIcoLeg.CUU-

-- - A.T.M.-

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

preparar registro e carta de lei.

04/12/97

MARGARE7MLIN17.3 DA SILVA
(2.t",	 Técr.:ca III •

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

04/12/97

JOSÉ CRISTINjS-OUZA SANTOS
Anistente de Charla Técnica

•

cóm IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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São Paulo, ja, de dezembro de 1.997.
„Aoamara

-
OF-LEG3

.OFICIO N.0842/1997

•
Senhor Prefeito.

#j
Encaminh o a Vossa Excelência cópia autêntica á

decretad a pela Câmara em sessão de 04 de dezembro do correntEj
relativa ao Projeto de Lei 119 227/97 de autoria do Vereador Carlos
Neder - instituindo 0 Programa de Saúde Auditiva para crianças no
Municí p io de São Paulo e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar	 a Vossa
Exce 

l enc ia os meus Protetos dei	 elevado apreço e distinta
consideraCíO .	 t

•

r0 .RODOLFO
P- sidente

A Sua Excelência o Senhori
Doutor Celso Roberto Pitt1
Digníssimo Prefeito do Mu' de São Paulo.

SLF.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 04 DE DEZEMBRO 

DE 1997. Cópia extraída de fl. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

227/97). Institui o Programa de Saúde Auditiva para crianças no

Municí p io de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE.SZO PAULO decreta: Art. 12 - Fica instituído o Programa de Saúde

Auditiva, com a objetivo de desenvolver ações de promoção, prevenção

•
e recuperação da saúde auditiva das crianças no Municí p io. Art. 22

- As aç5es pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser

desenvolvidas por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de

atenção à saúde incorporadas ao programa de atenção integral à saúde

da criança. Art. 32 - São atribuiç5es do programa de Saúde

Auditiva: I - promover a inserção de suas açaies no programa de

atenção integral à saúde a partir das necessidades identificadas em

cada região, fazendo parte do p lanejamento local; II - garantir

ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da

saúde, educadores, pais, responsáveis e crianças, principalmente

• sobre questão de promoção, prevenção e conservação da audição; III

- garantir aç5es de identificação de perdas auditivas, por meio de

triagens em berçários, em especial de alto risco, unidades de saúde,

creches e escolas, de acordo com a realidade epidemiológica de cada

região; IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica,

incluindo indicação e adaptação de aparelho de amplificação sonora e

individual; V - garantir terapia fonoaudiológica para as pessoas

que necessitarem; VI - assegurar pela Prefeitura a assistência

integral em unidades de atendimento ambulatorial, dotadas dos

recursos humanos, físicos 	 e tecnológicos	 necessários para o

atendimento de boa qualidade;	 VII - garantjir a formação e
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Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Revogam-se as disposições em contrário.

8°

w t-,Rn BARBOSA
MAIP

Eu,
là;

capacitação dos profissionais da saúde que atuem no programa; VIII

- garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos

seus pais ou responsáveis nos mais diversos ambientes, evitando

situações de discriminação e segregação. Art. 42 - Para implementar

o programa instituído por esta lei, o Poder Executivo buscará a ação

integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências

111 
estejam afetas ao Programa, bem como garantirá a participação de

técnicos dos Conselhos Regionais, das Associações e de instituições

universitárias de ensino das áreas relacionadas, na definição das

normas de execução deste programa.	 Art. 52 - As despesas

decorrentes da presente 	 lei correrão por	 conta de dotações

orçamentárias próprias. 	 Art. 62 - Esta lei será regulamentada no

prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. Art. 72 -

Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C" extraí v a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

A

	

KATI/ " '
	

lament 	
AORALES DE SOUZA

ai 	 Assistente Parlamentar, padrão "OPA-05-A" a

	

As	 4!. r Pcd

conferi. São Paulo, 04 de dezembro de 1997. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Doc. ntos	 Legislativos,
MARGARETESIE DA SILVA

-Chf 
V

- - -	 ee. de.5	 . 'tcpif.o. 1." ....	 Visto,	 . . LEILA .„, ',/,iF,r-t. N2 Ar.ti!V30 	 Diretora	 do

	

Suba auto	 Dirotor Tánnico dc Dcpt.o• DL 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

/frf aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome, Henrique
Pacheco, Toninho Paiva.

"If."41

-At

•

de	 Preparo de	 Doc. ntos	 Legislativos,
ir
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LEI N9 (02_.ÇG". DE (59 DE\p__P...,C;•DE 199,F5.

Institui o Programa de Saúde
Auditiva para crianças no
Município de São Paulo e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessio de 04 de
dezembro de 1P97, decretou a seguinte lei:

Art. 1.2 - Fica instituído o Programa de Saúde
Auditiva, com o objetivo de desenvolver ações de promoção,
prevenção e recuperação da saúde auditiva das crianças no
Município.

Art. 22 - As ações pertinentes ao Programa de
Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas por equipe
interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde
incorporadas ao programa de atenção integral à saúde da
criança.

Art. 32 - São atribuições do programa de Saúde
Auditiva:

I - promover a inserção de suas ações no programa
de atenção integral à saúde a partir das necessidades
identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento
local;

II - garantir ações educativas em saúde auditiva,
dirigidas a profissionais da saúde, educadores, pais,
responsáveis e crianças, principalmente sobre questão de
promoção, prevenção e conservação da audição;

III - garantir ações de identificação de perdas
auditivas, por meio de triagens em berçários, em especial de
alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de acordo
com a realidade epidemiológica de cada região;

IV - garantir diagnóstico médico e avaliação
audiológica, incluindo indicação e adaptação de aparelho de
amplificação sonora e individual;

V - garantir terapia fonoaudiológica para as
pessoas que necessitarem;

VI - assegurar pela Prefeitura a assistência
integ ral em unidades de atendimento ambulatorial, dotadas dos



edinam AtizicOal&
1

W19 .`;
> :121111:

' 411iirt4,11, ''
(«, --,M11;,".41

do nrocFolha n:

N • 01 19

orpário
e	 e

j,
vrà-gfiammemerf

/

•

•

recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o
atendimento de boa qualidade;

VII - garantir a formação e capacitação dos
profissionais da saúde que atuem no programa;

VIII - garantir a integração das crianças com
alteração auditiva e dos seus pais ou responsáveis nos mais
diversos ambientes, evitando situações de discriminação e
segregação.

Art. 42 - Para implementar o programa instituído
por esta lei, o Poder Executivo buscará a ação integrada das
várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam
afetas ao Programa, bem como garantirá a participação de
técnicos dos Conselhos Regionais, das Associações e de
instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas,
na definição das normas de execução deste programa.

Art. 52 - As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 62 - Esta lei será regulamentada no prazo de
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 72 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

n--1- AA A^Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de
1997.

O Presidente,

z.a.

Art. 92 - Revogam-se as disposições em contrário.
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• Anexo:

MEMORANDO

ICÂMARA MUNICIPÁ0 /1"S' ‘ . e • -'' , 100
s	 —61à..	 . : • ____

rr	 O funcionário
112  de  dezemero	São Paulo,	 de 1*  ' - • 

•

12.12.97

Recebi ofício Leg.3 n2 842/97 ,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n2227/97

de autoria do Vereador Carlos Neder.

Elierpe'n
Oficial de_faã&nete

SG LIMAR

COR 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como f

LEI 142 12.556 , DE 8 DE JANEIRO DE 1998
: (Projeto de Lei n a 227/97, do Vereador Carlos Neder -
.	 PT).	 •

Institui o Programa de Saúde Auditiva
para crianças no Município de São Paulo e
dá outras providencias.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São PaUlo,' usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei. \`‘„,
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 -de
dezembro de 1997, ,decretou • eu promulgo a seguinte
lei:

Art. 1 . - Fica instituído o Programa de
Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver ações de
promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva das
crianças no Município.

Art. 2 • - As ações pertinentes ao Pro-
grama de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas por
equipe interdisciplinar, nos diferentes • níveis de aten-
ção ã saúde incorporadas ao programa de atenção integral

saúde da criança.
Art. 3 . - São atribuições do programa de

Saúde Auditiva:
. I - promover a inserção de suas ações no

programa de atenção integral à saúde a partir das ne-
cessidades identificadas em cada região, fazendo parte 1".,
do planejamento local; 	

4

• •

	

	 2•
II - garantir ações educativas em saúde

•auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, educado-
res, pais, responsáveis e crianças, principalmente sobre .

•questão de promoção, prevenção e conservação da audição; 
• III - garantir ações de identificação de
I perdas auditivas, por meio de triagens em berçários, em
especial de alto risco, unidades de saúde, creches e es-

colas, de acordo com a realidade epidemiológica de cada
região;

- IV - garantir diagnóstico médico e ava-
liação audiológica, incluindo indicação • adaptação de
aparelho de amplificação sonora e individual;

V - - garantir terapia fonoaudióloga para
as pessoas que necessitarem; .

' VI - assegurar pela Prefeitura a assis-
tência integral em unidades de atendimento ambulatorial,
dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos ne-
cessários para o atendimento de boa qualidade;

VII - garantir a formação • capacitação,

dos profissionais da saúde que atuem no programa;
VIII - garantir a integração das crianças

com alteração auditiva e doe seus pais ou responsáveis
nos mais diversos ambientes, evitando situações de dis-
criminação • segregação. •

Art. 4 • - Para implementar o programa
instituído por esta -lei, o Poder Executivo buscará a
ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas
competéncias estejam afetas ao Programa, bem como garan-
tirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais,
das Associações e de instituições universitárias de en-
sino das áreas relacionadas, na definição das normas de
execução deste programa.

Art. S . - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Art. 6 . - Esta lei será regulamentada no
prazo de 60 ( 	 ta) dias, contados de sua publicação.

Art 	 7 . - Esta lei entra em vigor . na
data de sua publicação.

• Art. 8 . - Revogam-se as disposições em
contrário.

CÓD. 0233

• -	 _	 -	 _	 •_	 .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro , E
de 1998, 444 2 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí- -
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
SABATO IMOTA, Secretário Municipal da Saúde	 '
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de
janeiro de 1998.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

---sàt—,k.,nu.	 mA n kn. -mi m

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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